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COMPREENSÃO/ INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS.GÊNE-
ROS TEXTUAIS E SUAS CARACTERÍSTICAS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
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Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-
ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-
zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 
pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2
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A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-
mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 
em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 
aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 
e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-
cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.
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CONJUNTOS NUMÉRICOS: NATURAIS, INTEIROS, RACIONAIS, IRRACIONAIS, REAIS - PROPRIEDADES, OPERAÇÕES, 
CÁLCULO ALGÉBRICO, REPRESENTAÇÃO GEOMÉTRICA, DIVISIBILIDADE, NÚMEROS PRIMOS, EXPRESSÕES ALGÉBRI-

CAS (OPERAÇÕES E FATORAÇÃO). OPERAÇÕES COM NÚMEROS INTEIROS E FRACIONÁRIOS. RAIZ QUADRADA. MÁXI-
MO DIVISOR COMUM (MDC) E MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM (MMC)

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos saber 
quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a outra. A 
subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal invertido, 
ou seja, é dado o seu oposto.
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Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:

52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 
racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 

racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de 

fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possí-
veis:
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1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. 

Ex.:
0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. 
Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRA-
SIL DE 1988 – (ARTIGOS: 1º AO 4º; 29 AO 31; 37 AO 41)

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em As-
sembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Demo-
crático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 
individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvol-
vimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e interna-
cional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, 
sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLI-
CA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fun-
damentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fe-
derativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimina-
ção.

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas re-
lações internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da huma-

nidade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 

a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-
-americana de nações.

CAPÍTULO IV
DOS MUNICÍPIOS

Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em 
dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por 
dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulga-
rá, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na 
Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos:

I - eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, 
para mandato de quatro anos, mediante pleito direto e simultâ-
neo realizado em todo o País;

II - eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizada no pri-
meiro domingo de outubro do ano anterior ao término do man-
dato dos que devam suceder, aplicadas as regras do art. 77, no 
caso de Municípios com mais de duzentos mil eleitores;(Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 16, de1997)

III - posse do Prefeito e do Vice-Prefeito no dia 1º de janeiro 
do ano subseqüente ao da eleição;

IV - para a composição das Câmaras Municipais, será obser-
vado o limite máximo de:(Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 58, de 2009) (Produção de efeito)(Vide ADIN 4307)

a) 9 (nove) Vereadores, nos Municípios de até 15.000 (quin-
ze mil) habitantes;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
58, de 2009)

b) 11 (onze) Vereadores, nos Municípios de mais de 15.000 
(quinze mil) habitantes e de até 30.000 (trinta mil) habitan-
tes;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009)

c) 13 (treze) Vereadores, nos Municípios com mais de 30.000 
(trinta mil) habitantes e de até 50.000 (cinquenta mil) habitan-
tes;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009)

d) 15 (quinze) Vereadores, nos Municípios de mais de 
50.000 (cinquenta mil) habitantes e de até 80.000 (oitenta mil) 
habitantes;(Incluída pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009)

e) 17 (dezessete) Vereadores, nos Municípios de mais de 
80.000 (oitenta mil) habitantes e de até 120.000 (cento e vinte 
mil) habitantes;(Incluída pela Emenda Constitucional nº 58, de 
2009)

f) 19 (dezenove) Vereadores, nos Municípios de mais de 
120.000 (cento e vinte mil) habitantes e de até 160.000 (cento 
sessenta mil) habitantes;(Incluída pela Emenda Constitucional 
nº 58, de 2009)

g) 21 (vinte e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 
160.000 (cento e sessenta mil) habitantes e de até 300.000 (tre-
zentos mil) habitantes;(Incluída pela Emenda Constitucional nº 
58, de 2009)

h) 23 (vinte e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 
300.000 (trezentos mil) habitantes e de até 450.000 (quatrocen-
tos e cinquenta mil) habitantes;(Incluída pela Emenda Constitu-
cional nº 58, de 2009)

i) 25 (vinte e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 450.000 (quatrocentos e cinquenta mil) habitantes e de até 
600.000 (seiscentos mil) habitantes;(Incluída pela Emenda Cons-
titucional nº 58, de 2009)

j) 27 (vinte e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 
600.000 (seiscentos mil) habitantes e de até 750.000 (setecen-
tos cinquenta mil) habitantes;(Incluída pela Emenda Constitu-
cional nº 58, de 2009)

k) 29 (vinte e nove) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 750.000 (setecentos e cinquenta mil) habitantes e de até 
900.000 (novecentos mil) habitantes;(Incluída pela Emenda 
Constitucional nº 58, de 2009)
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l) 31 (trinta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 
900.000 (novecentos mil) habitantes e de até 1.050.000 (um mi-
lhão e cinquenta mil) habitantes;(Incluída pela Emenda Consti-
tucional nº 58, de 2009)

m) 33 (trinta e três) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 1.050.000 (um milhão e cinquenta mil) habitantes e de até 
1.200.000 (um milhão e duzentos mil) habitantes;(Incluída pela 
Emenda Constitucional nº 58, de 2009)

n) 35 (trinta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) habitantes e de até 
1.350.000 (um milhão e trezentos e cinquenta mil) habitan-
tes;(Incluída pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009)

o) 37 (trinta e sete) Vereadores, nos Municípios de 1.350.000 
(um milhão e trezentos e cinquenta mil) habitantes e de até 
1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) habitantes;(Incluída 
pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009)

p) 39 (trinta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) habitantes e de até 
1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) habitantes;(Incluída 
pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009)

q) 41 (quarenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) habitantes e de até 
2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) habitantes;(Incluída 
pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009)

r) 43 (quarenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) habitantes e de 
até 3.000.000 (três milhões) de habitantes;(Incluída pela Emen-
da Constitucional nº 58, de 2009)

s) 45 (quarenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 3.000.000 (três milhões) de habitantes e de até 4.000.000 
(quatro milhões) de habitantes;(Incluída pela Emenda Constitu-
cional nº 58, de 2009)

t) 47 (quarenta e sete) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 4.000.000 (quatro milhões) de habitantes e de até 5.000.000 
(cinco milhões) de habitantes;(Incluída pela Emenda Constitu-
cional nº 58, de 2009)

u) 49 (quarenta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 5.000.000 (cinco milhões) de habitantes e de até 6.000.000 
(seis milhões) de habitantes;(Incluída pela Emenda Constitucio-
nal nº 58, de 2009)

v) 51 (cinquenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 6.000.000 (seis milhões) de habitantes e de até 7.000.000 
(sete milhões) de habitantes;(Incluída pela Emenda Constitucio-
nal nº 58, de 2009)

w) 53 (cinquenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 7.000.000 (sete milhões) de habitantes e de até 8.000.000 
(oito milhões) de habitantes; e (Incluída pela Emenda Constitu-
cional nº 58, de 2009)

x) 55 (cinquenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de 
mais de 8.000.000 (oito milhões) de habitantes;(Incluída pela 
Emenda Constitucional nº 58, de 2009)

V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários 
Municipais fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, ob-
servado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, 
e 153, § 2º, I;(Redação dada pela Emenda constitucional nº 19, 
de 1998)

VI-o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas 
Câmaras Municipais em cada legislatura para a subseqüente, ob-
servado o que dispõe esta Constituição, observados os critérios 
estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites 
máximos:(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 25, de 
2000)

a)em Municípios de até dez mil habitantes, o subsídio máxi-
mo dos Vereadores corresponderá a vinte por cento do subsídio 
dos Deputados Estaduais;(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 25, de 2000)

b)em Municípios de dez mil e um a cinqüenta mil habitan-
tes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a trinta 
por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 25, de 2000)

c)em Municípios de cinqüenta mil e um a cem mil habitan-
tes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a quaren-
ta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 25, de 2000)

d)em Municípios de cem mil e um a trezentos mil habitan-
tes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a cin-
qüenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000)

e)em Municípios de trezentos mil e um a quinhentos mil 
habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a 
sessenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;(Incluí-
do pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000)

f)em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes, o 
subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a setenta e cin-
co por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 25, de 2000)

VII - o total da despesa com a remuneração dos Vereadores 
não poderá ultrapassar o montante de cinco por cento da recei-
ta do Município;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 1, de 
1992)

VIII - inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, pala-
vras e votos no exercício do mandato e na circunscrição do Mu-
nicípio;(Renumerado do inciso VI, pela Emenda Constitucional 
nº 1, de 1992)

IX - proibições e incompatibilidades, no exercício da verean-
ça, similares, no que couber, ao disposto nesta Constituição para 
os membros do Congresso Nacional e na Constituição do respec-
tivo Estado para os membros da Assembléia Legislativa;(Renu-
merado do inciso VII, pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992)

X - julgamento do Prefeito perante o Tribunal de Justiça;(Re-
numerado do inciso VIII, pela Emenda Constitucional nº 1, de 
1992)

XI - organização das funções legislativas e fiscalizadoras da 
Câmara Municipal;(Renumerado do inciso IX, pela Emenda Cons-
titucional nº 1, de 1992)

XII - cooperação das associações representativas no planeja-
mento municipal;(Renumerado do inciso X, pela Emenda Consti-
tucional nº 1, de 1992)

XIII - iniciativa popular de projetos de lei de interesse espe-
cífico do Município, da cidade ou de bairros, através de mani-
festação de, pelo menos, cinco por cento do eleitorado;(Renu-
merado do inciso XI, pela Emenda Constitucional nº 1, de 1992)

XIV - perda do mandato do Prefeito, nos termos doart. 28, 
parágrafo único.(Renumerado do inciso XII, pela Emenda Consti-
tucional nº 1, de 1992)

Art.29-A. O total da despesa do Poder Legislativo Munici-
pal, incluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos 
com inativos, não poderá ultrapassar os seguintes percentuais, 
relativos ao somatório da receita tributária e das transferências 
previstas no § 5odo art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente 
realizado no exercício anterior:(Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 25, de 2000)(Vide Emenda Constitucional nº 109, de 
2021) (Vigência)
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I - 7% (sete por cento) para Municípios com população de 
até 100.000 (cem mil) habitantes;(Redação dada pela Emenda 
Constituição Constitucional nº 58, de 2009)(Produção de efeito)

II - 6% (seis por cento) para Municípios com população entre 
100.000 (cem mil) e 300.000 (trezentos mil) habitantes;(Redação 
dada pela Emenda Constituição Constitucional nº 58, de 2009)

III - 5% (cinco por cento) para Municípios com população 
entre 300.001 (trezentos mil e um) e 500.000 (quinhentos mil) 
habitantes;(Redação dada pela Emenda Constituição Constitu-
cional nº 58, de 2009)

IV - 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento) para 
Municípios com população entre 500.001 (quinhentos mil e um) 
e 3.000.000 (três milhões) de habitantes;(Redação dada pela 
Emenda Constituição Constitucional nº 58, de 2009)

V - 4% (quatro por cento) para Municípios com população 
entre 3.000.001 (três milhões e um) e 8.000.000 (oito milhões) 
de habitantes;(Incluído pela Emenda Constituição Constitucio-
nal nº 58, de 2009)

VI - 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) para Mu-
nicípios com população acima de 8.000.001 (oito milhões e um) 
habitantes.(Incluído pela Emenda Constituição Constitucional nº 
58, de 2009)

§1oA Câmara Municipal não gastará mais de setenta por 
cento de sua receita com folha de pagamento, incluído o gasto 
com o subsídio de seus Vereadores.(Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 25, de 2000)

§2oConstitui crime de responsabilidade do Prefeito Munici-
pal:(Incluído pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000)

I-efetuar repasse que supere os limites definidos neste arti-
go;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000)

II-não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês; ou(Inclu-
ído pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000)

III-enviá-lo a menor em relação à proporção fixada na Lei 
Orçamentária.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 25, de 
2000)

§3oConstitui crime de responsabilidade do Presidente da 
Câmara Municipal o desrespeito ao § 1odeste artigo.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000)

Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que cou-

ber;(Vide ADPF 672)
III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, 

bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade 
de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em 
lei;

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legisla-
ção estadual;

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de con-
cessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, in-
cluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, programas de educação infantil e de ensino fun-
damental;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006)

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população;

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento ter-
ritorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcela-
mento e da ocupação do solo urbano;

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural 
local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e es-
tadual.

Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder 
Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos siste-
mas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma 
da lei.

§ 1º O controle externo da Câmara Municipal será exercido 
com o auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados ou do Muni-
cípio ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, 
onde houver.

§ 2º O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre 
as contas que o Prefeito deve anualmente prestar, só deixará de 
prevalecer por decisão de dois terços dos membros da Câmara 
Municipal.

§ 3º As contas dos Municípios ficarão, durante sessenta 
dias, anualmente, à disposição de qualquer contribuinte, para 
exame e apreciação, o qual poderá questionar-lhes a legitimida-
de, nos termos da lei.

§ 4º É vedada a criação de Tribunais, Conselhos ou órgãos 
de Contas Municipais.

CAPÍTULO VII
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qual-
quer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impes-
soalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte:(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998)

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis 
aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em 
lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei;(Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou 
emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações 
para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998)

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois 
anos, prorrogável uma vez, por igual período;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de 
convocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou 
de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos 
concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por 
servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, 
a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, con-
dições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se ape-
nas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;(Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre as-
sociação sindical;

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos li-
mites definidos em lei específica;(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos pú-
blicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os 
critérios de sua admissão;
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A EDUCAÇÃO INFANTIL E SAÚDE; CUIDADOS ESSENCIAIS: 
HIGIENE DA CRIANÇA (BANHO, DENTES E TROCAS DE 

FRALDAS, USO DE MÁSCARAS)

Higiene 

Para cuidar é preciso, antes de tudo, estar comprometido 
com o outro, com sua singularidade, ser solidário com suas ne-
cessidades. Para isso, é preciso a construção de um vínculo entre 
quem cuida e quem é cuidado. 

Cuidados corporais básicos 

Lavar o rosto, secar as mãos e as primeiras tentativas de 
escovar os dentes fazem parte dos cuidados corporais básicos 
que colaboram para que a criança se sinta bem com ela mes-
ma. Revela-se no rosto da criança um indiscutível prazer quando 
toma um banho sem pressa e tem seu cabelo penteado por um 
adulto. Além disso, dizer a ela o quanto está bonita, enfatiza o 
valor desses cuidados minuciosos. 

Banho 

O banho é um ato de afeto que deve ser feito com calma. É 
um momento precioso, onde um adulto interage individualmen-
te com uma criança. Esse momento deve ser de muita conversa, 
de olho no olho, de brincadeiras com a água. 

Uma atitude que demonstra o nosso respeito pela criança é 
sempre pedirmos licença para tocarmos seu corpo, explicando o 
objetivo de cada gesto. 

Toda criança deve ter seus utensílios de higiene pessoal se-
parados e identificados e devem ser de uso individual. 

Alguns aspectos devem ser observados no planejamento do 
banho para que seja realizado com segurança e conforto: 

-providenciar e organizar todo o material do banho; 
-lavar as mãos antes de dar o banho na criança e após a rea-

lização desse procedimento; 
-ligar a ducha e examinar a temperatura da água com o dor-

so da mão; 
-encher a cuba e examinar, novamente, a temperatura da 

água com o dorso da mão; 
-retirar a roupa da criança e colocá-la na cuba; 
-caso tenha defecado antes do banho, fazer a higienização 

com o papel higiênico/lenço umedecido, conforme as instruções 
dos procedimentos de troca de fraldas, antes de colocá-la na 
cuba; 

-começar a higienização da cabeça (cabelos) e depois do 
corpo, parte de trás das orelhas, pescoço e axilas – locais em 
que se acumulam detritos; 

-lavar os braços e as pernas da criança, atentando-se para os 
dedos dos pés e das mãos; 

-lavar o umbigo e, finalmente, a região inguinal, limpando-a 
cuidadosamente e detalhadamente, principalmente nas meni-
nas; 

-após o banho, enrolar a criança em uma toalha seca; 
-enxugar a cabeça com movimentos suaves, evitando-se es-

fregar; 
-enxugar bem as dobras e orelhas com a toalha; 
-passar pomada preventiva contra assadura e colocar uma 

nova fralda descartável; 
-após enxugar a criança, trocá-la com roupas limpas e secas; 

No banho de chuveiro para as crianças maiores o chão deve 
ser protegido por material antiderrapante que deve ser mantido 
sempre limpo, para evitar o acúmulo de germes. 

Troca de Fraldas 

Nunca adiar a troca de fralda, que deverá ser realizada de 
acordo com a necessidade individual da criança e nunca em ho-
rários predeterminados. 

Não deixar jamais a criança sozinha sobre o trocador, mes-
mo que por segundos, para evitar quedas. 

Interagir com a criança durante a troca, explicando a ela o 
que está fazendo e possibilitando que participe do cuidado com 
o seu corpo, de acordo com seu desenvolvimento. 

Organizar o momento da troca: 
-certificar-se de que todos os materiais estão preparados; 
-lavar as mãos antes de limpar o bebê e após a realização 

desse procedimento; 
-levar a criança ao fraldário e colocá-la em posição de troca 

(decúbito dorsal); 
-retirar a fralda da criança e começar a limpeza com papel 

higiênico /lenço umedecido para não sujar a água, sempre de 
cima para baixo, principalmente nas meninas, para evitar que as 
fezes entrem em contato com a região genital; 

-após a limpeza, fechar a fralda suja com as próprias tiras 
adesivas e jogar em lixo apropriado; 

-colocar o bebê na cuba e lavar as partes íntimas com água 
e sabão; 

-secar bem a pele do bebê com uma toalha macia, usar po-
mada preventiva contra assaduras. 

O local de troca e armazenamento de fraldas sujas precisa 
ser mantido bem arejado para evitar que os cheiros característi-
cos do xixi e do cocô incomodem a todos. 

O lixo onde são descartadas as fraldas contendo dejetos 
precisa ser tampado e trocado com frequência. 

Desfralde 

A prática do uso do banheiro geralmente inicia-se no fim do 
segundo ano de vida e pode durar até os quatro anos dependen-
do da criança. 

Esse processo se dá de modo individual e deve ser feito em 
parceria com a família, com a mesma abordagem, para que a 
criança não fique confusa. 

A criança precisa ter algumas habilidades para começar a 
ficar sem as fraldas, como, por exemplo, ficar sentada sozinha, 
andar com segurança, expressar-se para conseguir ir ao banhei-
ro e tirar suas roupas. 

É importante familiarizar a criança com o vaso sanitário, ex-
plicando-lhe quando e como usá lo. No início, é importante ofe-
recer o banheiro constantemente, aumentando gradativamente 
os intervalos de tempo. 

O adulto tem a responsabilidade de assegurar, pelo seu con-
tato com os pais, que a criança não seja colocada sob pressão. 
Esse treinamento deve ocorrer de forma gradativa e suave, sem 
causar traumas psicológicos. 
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Higiene Bucal 

O ensino da técnica de higiene bucal às crianças deve ser um 
processo gradativo, estabelecido em parceria com os pais, com 
ajuda da professora. 

As crianças precisam aprender a manusear a escova e fazer 
movimentos corretos para higienizar os dentes, a boca e a lín-
gua. Até os seis anos necessitam de supervisão dos adultos para 
realizar a escovação de forma eficaz e estabelecer uma rotina. 

Criança sem dentição: 
-higienizar as mãos conforme procedimento já descrito; 
-enrolar uma gaze ou fralda de boca limpa no dedo indicador 

direito ou esquerdo, molhando-se em água filtrada ou fervida; 
-limpar a gengiva da criança, abordando a pele superior e 

inferior, a língua, e o céu da boca, isto é, toda cavidade bucal, 
após as principais refeições. 

Criança com dentição: 
-usar escova macia com a cabeça pequena em todos os den-

tes; 
-usar creme dental infantil com flúor a partir do nascimento 

do primeiro molar decíduo (de quinze a dezoito meses); 
-estimular a criança a cuspir a espuma da escovação; 
-usar uma quantidade mínima (“sujar” a escova com quanti-

dade de pasta semelhante a um grão de arroz); 
-identificar todas as escovas com o nome do usuário; 
-após o uso, bater a escova na pia para eliminar o excesso 

de água, enxugá-la com papel toalha e acondicioná-la individual-
mente, preferencialmente com protetor de cerdas. 

Higiene Nasal 

Entre todas as formas de cuidado corporal que oferecemos 
à criança pequena, essa é provavelmente a mais difícil de fazer 
com sensibilidade. É necessário atenção ao fazer a higiene nasal 
da criança, não fazê-lo de maneira áspera, pois a pele da narina 
é sensível e geralmente fica irritada com muita facilidade. 

Um passo a ser dado em direção ao autocuidado consiste 
em orientar as crianças maiores a aprender a assoar seu próprio 
nariz, uma habilidade bastante complexa para dominar. 

O papel usado na higiene nasal deve ser descartado logo 
após o uso em local apropriado. 

Sono e Repouso 

O atendimento às necessidades de sono e repouso, nas di-
ferentes etapas da vida da criança, tem um importante papel na 
saúde em geral e no sistema nervoso em particular. As necessi-
dades e o ritmo de sono variam de indivíduo para indivíduo, mas 
sofrem influências do clima, da idade, do estado de saúde e se 
estabelecem também em relação às demandas da vida social. 

Em um espaço coletivo, prever momentos para descanso 
entre períodos de atividades — o que nem sempre significa dor-
mir — pode ser importante para crianças que necessitam des-
cansar ou de maior privacidade. Os horários de sono e repou-
so não são definidos a priori, mas dependem de cada caso ou 
de cada tipo de atendimento. A frequência em instituições de 
educação infantil acaba regulando e criando uma rotina. Mas é 
importante que haja flexibilidade de horários e a existência de 
ambientes para sono ou para atividades mais repousantes, pois 
as necessidades das crianças são diferentes. 

Para esse momento acontecer com qualidade, alguns cui-
dados devem ser providenciados antes dos bebês e crianças pe-
quenas dormirem, como: 

-é importante utilizar alguns marcadores de rotina para que 
as crianças consigam ter uma previsibilidade do que vai aconte-
cer; uma música adequada, a leitura de um livro ou a narração 
de uma história pode auxiliar as crianças a se desligarem das 
demais atividades e estímulos; 

-os momentos de sono ou descanso podem ser precedidos 
por brincadeiras mais tranquilas ou atividades de relaxamento 
que contribuam para a diminuição da agitação; 

-os colchões devem ser dispostos com certa distância uns 
dos outros de modo a evitar o contato direto entre as crianças; 

-os bebês não devem dormir em bebê conforto; 
-deixar o ambiente aconchegante, livre de fontes diretas de 

luz e ruídos externos. A luminosidade deve permitir escurecer 
um pouco a sala, mas não ficar demasiadamente escuro para 
que a criança diferencie o sono noturno do diurno; 

-a ventilação na sala deve estar organizada de modo a pro-
mover a circulação do ar, sendo também necessário verificar se 
é preciso colocar umidificadores ou recipientes com água nos 
dias secos; 

-preparar a criança: tirando-lhe os sapatos, acessórios de 
cabelo, objetos ou roupas que apertam e, se necessário, fazendo 
a troca de roupas e fraldas; 

-conversar com as crianças, desejando-lhes bom sono; 
-colocar o bebê de barriga para cima com a cabeça virada 

para o lado para evitar acidentes no caso de regurgitar ou vomi-
tar durante o sono; 

-um ambiente tranquilo e seguro, com pessoas e objetos 
conhecidos e o contato físico (carinhos nos cabelos ou nas cos-
tas, massagens) são fundamentais para transmitir segurança e 
bem-estar. Para as crianças que ainda necessitam de “objetos 
de transição” é importante que tenham em mãos um objeto 
pessoal, tal como: a chupeta para as crianças que fazem uso, o 
bichinho, o paninho ou outro objeto que possa deixar a criança 
mais tranquila; 

-pensar em atividades para as crianças que dormem pouco 
ou não querem mais dormir; 

• Durante o primeiro ano de vida as crianças vão regulando 
suas necessidades de sono. Alguns dormem logo que são colo-
cados no colchonete, outros ficam balbuciando, outros ainda 
gostam de ser embalados ou acalentados com toques e canções 
de ninar. Esses rituais ajudam a controlar as ansiedades e a agi-
tação, muitas vezes desencadeadas pelo próprio cansaço. 

• A organização do berçário com vários cantos estrutura-
dos com colchonetes e almofadas, que promovem a livre movi-
mentação e exploração dos bebês e sua interação com objetos e 
companheiros, possibilita maior liberdade de ação e ao mesmo 
tempo períodos de relaxamento e acolhimento. Às vezes, algu-
mas crianças, dependendo do clima e do número de horas de 
sono à noite, precisam de um breve cochilo na instituição. 

CUIDADOS COM A CRIANÇA 

Tempos de Cuidar, Educar e Brincar 

Quando pensamos no atendimento, nas necessidades e nos 
cuidados com crianças pequenas nas instituições de educação 
infantil, definir medidas de higiene e proteção é indispensável, 
todavia não é suficiente. 
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Para cuidar de crianças pequenas é preciso compreender 
o ritmo vital e as emoções da criança, seus gestos, expressões 
e palavras de modo a atender suas necessidades; e do mesmo 
modo oferecer-lhes carinho, conforto, bem-estar e oportunida-
des de vivenciar diversas experiências nos ambientes da insti-
tuição. Nessa perspectiva, o adulto precisa estar com os bebês, 
observar, acolher e desafiar. 

Como destaca Barbosa (2010), crianças pequenas precisam 
de tempo, longos tempos para brincar, para comer, para dormir, 
tempo para explorar o mundo, para observar, relacionar-se e 
para criar. Nesse sentido, o tempo é um importante elemento 
para definição da especificidade do trabalho com bebês. 

Para promover a qualidade de vida, a aprendizagem e o 
desenvolvimento das crianças pequenas, é preciso ter muita 
atenção à organização dos tempos e das relações das crianças 
na Educação Infantil, desde a acolhida até os momentos das re-
feições, brincadeiras, atividades de higiene, práticas de repouso 
e atividades em áreas externas. Nesses momentos, o cuidar, o 
educar e o brincar devem estar integrados. 

Adaptação 

O período de adaptação das crianças pequenas nas unida-
des escolares requer cuidados específicos. 

Partimos do princípio que a criança precisa ser cuidada com 
afeto e respeitada em suas diversas necessidades; é preciso en-
tender que esse período de separação entre a mãe e sua criança 
pode gerar sofrimentos e dificuldades no estabelecimento des-
sas relações para ambas. É preciso tempo para acomodação. 

O Planejamento de rotina com horários flexíveis é funda-
mental, especialmente na primeira semana, podendo se esten-
der até uma quinzena, dependendo de como está o processo de 
adaptação em cada turma, e com cada criança individualmente. 

É um período de extrema importância para que a criança e 
a família se familiarizem com o contexto escolar e também para 
a formação de vínculos afetivos que venham a possibilitar um 
bom relacionamento. 

Nesse período, permitir a presença de um dos familiares 
da criança na escola, pode em alguns casos se fazer necessário, 
para que tanto a criança como a família fortaleçam o vínculo e 
a segurança na escola. Normalmente uma semana é suficiente 
para essa permanência de um familiar junto à criança, sendo 
seu tempo gradualmente reduzido, à medida em que aumenta 
o tempo de permanência da criança na escola, até ficar mais 
tranquilamente em período integral, se for o caso. 

Também é importante garantir para as crianças que preci-
sarem, o direito de trazer um objeto querido de casa para aju-
dá-las na adaptação à escola: uma boneca, um brinquedo, uma 
chupeta, um travesseiro. 

Caso a criança tenha um irmãozinho maior que já está na es-
cola há mais tempo, procure criar condições para que este ajude 
o irmão menor em sua adaptação à escola. 

Nunca deixe crianças inseguras, assustadas, chorando ou 
apáticas, sem atenção e carinho; se necessário, gestores e ou-
tros funcionários podem e devem prestar auxílio à professora e 
às crianças em um momento mais crítico, como por exemplo, de 
choro coletivo, buscando acalmá-los e reestabelecendo a tran-
quilidade de todas as crianças. 

No caso das crianças menores de 3 anos, procurar manter 
a rotina que a criança tem em casa, especialmente quanto aos 
rituais para dormir, comer ou usar o banheiro. 

Para as crianças maiores de 3 anos, é importante conversar 
sobre seus sentimentos, sobre a rotina, contar o que vai acon-
tecer com elas, ajudá-las a expressarem seus sentimentos e va-
lorizálas enquanto pessoa, promovendo sua autoconfiança para 
lidar com essa situação. 

Diferentes são as reações e as questões que cada criança 
apresenta nesse período. Acreditamos que uma conversa aberta 
e franca com a família é o melhor caminho para superar as difi-
culdades do período de adaptação. 

Uso de chupeta 

Geralmente bebês e crianças pequenas chegam à creche fa-
zendo uso de chupeta. 

Para algumas ela é importante na hora do sono, para outras 
quando acordam também. Para determinadas crianças, no mo-
mento do choro, a chupeta faz com que parem imediatamente, 
acalmando-as. 

Como lidar com a criança? 
Ao entender que a chupeta é um objeto de apego e funda-

mental para a adaptação na creche, busque os momentos mais 
adequados para sugerir aos pequenos que ela não seja usada, 
como durante as refeições, na hora do parque e das atividades, 
explicando que ela atrapalha os movimentos e a fala. Nesses 
momentos de ausência da chupeta, sempre oferecer um acon-
chego especial, como o colo ou uma canção, para quem se mos-
trar mais sensível. 

Quando o combinado é não usar a chupeta, algumas crianças 
podem não lidar bem com o fato, mesmo com você oferecendo 
atenção e outros objetos de apego. Nesses casos de resistência, 
devolva a chupeta para que elas não se sintam desamparadas. 

Alimentação 

A situação de alimentação é foco de muitas aprendizagens 
em que o cuidar e o educar acontecem de modo inseparável. O 
ato de alimentar tem como objetivos, além de oferecer nutrien-
tes para manutenção da vida e da saúde, proporcionar conforto 
ao saciar a fome, prazer ao estimular o paladar e contribuir para 
a socialização ao revesti-lo de rituais (sentar-se à mesa, comer 
com o grupo, usar o local destinado a esse fim). Desse modo: 

-os bebês podem realizar as refeições junto às demais tur-
mas. Esse é um momento precioso de interação com as crianças 
maiores; 

-o respeito às preferências e às necessidades das crianças 
indica que nunca devem ser forçadas a comer, embora possam 
ser ajudadas por meio da oferta de alimentos atraentes, bem 
preparados, oferecidos em ambientes afetivos, tranquilos e 
agradáveis; 

-o adulto deve ajudar as que recusam alimentos ou que 
apresentem dificuldades para se alimentar sozinhas; 

- os alimentos devem ser servidos em temperatura adequa-
da para a criança. A prática de o adulto soprar o alimento deve 
ser abolida, a fim de evitar disseminação de microrganismos. 
Caso seja necessário, incentive as próprias crianças maiores a 
soprar sua comida; 

-as crianças têm maior necessidade de beber água que o 
adulto, uma vez que têm maior percentual de água corporal. 
Portanto, devemos sempre oferecer água para elas, criando re-
cursos para que as maiores se sirvam com autonomia, incenti-
vando-as sempre, pois, no meio das brincadeiras, dificilmente 
elas se lembram de parar para beber água; 
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